
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 419.352 - SP (2017/0258365-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : RICARDO STUCHI MARCOS 
ADVOGADO : RICARDO STUCHI MARCOS  - SP287231 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KAIO CESAR VITOR (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado de 
primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na 
garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito - evidenciada pela apreensão de 17 papelotes de cocaína, além 
de um revólver calibre .32, municiado, e a quantia R$ 1.060,00 em 
dinheiro -, como também a periculosidade do acusado, reforçada, 
sobretudo, por seu histórico delitivo, uma vez que possui passagens 
criminais anteriores, inclusive com condenação, circunstâncias, 
portanto, que demonstram uma personalidade voltada para a prática 
delitiva, fortalecendo um fundado receio de que o paciente volte a 
cometer crimes, caso retorne à liberdade. 
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4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada no risco concreto de 
que o acusado, uma vez posto em liberdade, volte a delinquir. 
Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 14 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 419.352 - SP (2017/0258365-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : RICARDO STUCHI MARCOS 
ADVOGADO : RICARDO STUCHI MARCOS  - SP287231 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KAIO CESAR VITOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

KAIO CESAR VITOR contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (HC 

n. 2144539-35.2017.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática 

dos delitos de tráfico de drogas e posse de arma de fogo, sendo a custódia convertida em 

prisão preventiva.

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 27):

HABEAS CORPUS – Tráfico de entorpecentes (art. 33, caput, da 
Lei nº 11.343/06) e posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido (art. 12 da Lei nº 10.826/2003) – Pressupostos da 
segregação cautelar presentes – Inócuas outras medidas do artigo 
319 do CPP –  Constrangimento ilegal não caracterizado – Ordem 
denegada.

A defesa alega, em síntese, haver carência de fundamentação na prisão 

preventiva do recorrente por ter o magistrado de primeira instância decretado a medida 

cautelar extrema com base na gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas, 

distanciando-se das circunstâncias fáticas. Aduz, ainda, estarem ausentes, in casu, os 

requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Argumenta, também, haver ofensa ao princípio da homogeneidade, pois a 

medida cautelar aplicada é mais gravosa em relação à eventual pena a ser aplicada ao 
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paciente. Nesse sentido, afirma que o juiz não pode manter um encarceramento com 

intensidade mais grave do que aquele que lhe seria infligido caso fosse realmente 

considerado culpado, sob pena de tornar a medida cautelar mais gravosa do que o 

esperado com o resultado final do processo (e-STJ fl. 15).

Por fim, aponta que, diante das particularidades do caso, mostra-se 

adequada a substituição da prisão preventiva pelas medidas cautelares diversas da prisão, 

previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.

Diante disso, pugna, liminarmente e no mérito, pela concessão da ordem e 

pela expedição do respectivo alvará de soltura. 

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 57/59), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ fls. 63/66).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 419.352 - SP (2017/0258365-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
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Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fls. 22/23):

(...)

Há prova da existência do crime (auto de prisão em flagrante delito 
e laudo de constatação da substância) e indícios suficientes de 
autoria, uma vez que a polícia, já tendo informações de que o 
acusado se encontrava vendendo drogas em sua casa, solicitou a 
expedição de mandado de busca e apreensão pelo local e, em 
diligências, ali encontrou um revólver calibre nominal 32, 
municiado, dezessete papelotes de "cocaína", um invólucro plástico 
contendo uma substância branca, uma porção de "maconha", um 
frasco plástico contendo substância em pó branca e a quantia de 
R$1060,00, em dinheiro. Na ocasião, o indiciado confessou aos 
agentes da lei que de fato estava vendendo drogas, pelo preço de 
R$30,00 cada porção de "cocaína". Na situação, estava o 
indiciado em atividade típica de tráfico ilícito de entorpecentes, 
pelo menos é a conclusão a que se chega em sede de cognição 
sumária. Demais, a manutenção da custódia provisória do indiciado 
ó necessária para a garantia da ordem pública local, tendo em vista 
que o delito que lhe é imputado figura dentre os mais graves dos 
dias atuais, inclusive, equiparado a hediondo. Como é cediço, 
pessoas envolvidas com tráfico ilícito de entorpecentes normalmente 
convivem com a violência, em todas as suas formas, tendo em vista, 
que, atualmente, inúmeras infrações penais estão relacionadas com 
tal delito. No caso, a prisão preventiva é adequada diante da 
gravidade do crime, das circunstâncias do fato (na medida em que, 
conforme já dito, inúmeras infrações penais - a maioria delas - 
atualmente giram cm torno do tráfico ilícito de entorpecentes, além 
do que o traficante de drogas, conforme dão conta as máximas de 
experiência, explora a condição de viciado e dependente químico 
das pessoas que fazem uso, cm alguns casos compulsivo, das 
substâncias, para, com isso, obter dinheiro e outras vantagens) e 
das condições pessoais do(a) indiciado(a), o(a) qual, com a prática 
da mercancia ilícita, revela personalidade distorcida e voltada para 
a prática de infrações penais. Deve ser salientado, ainda, quanto 
às conseqüências do crime, que as drogas são extremamente 
nocivas para a saúde dos usuários e da população como um todo. 
viciam pessoas, muitas vezes acabam com a vida delas, desagregam 
famílias e incentivam a violência c a prática de infrações penais. A 
pessoa acusada de tal crime, de gravíssimas conseqüências, 
consoante já exposto, revela, sem dúvida, personalidade distorcida 
e voltada para a prática de crimes. Outro motivo que justifica a 
decretação da custódia provisória do indiciado, por garantia da 
ordem pública, é que ele já registra passagens anteriores, inclusive 
com condenação (fls. 24/27), dando, desse modo, mostras de que, 
em liberdade, continuará a delinquir. Do exposto, conclui-se que 
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não se mostram adequadas, na espécie, as demais medidas 
cautelares previstas na Lei Processo Penal (CPP, art. 310, II, "in 
fine"). (grifos acrescidos).

O Tribunal de origem, por sua vez, não vislumbrando qualquer ilegalidade 

quanto à decisão de primeiro grau,  também manteve a segregação do paciente, consignando, 

ademais, que Faz-se, portanto, necessária a cautelar em função de determinados 

objetivos que se relacionam à garantia da ordem pública, à conveniência da instrução 

criminal e à efetiva aplicação da lei penal (CPP, artigo 312). (e-STJ fl. 29).

Assim, à luz das decisões precedentes, é necessário verificar que a decisão 

do Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na 

garantia da ordem pública, considerando a gravidade concreta do delito - evidenciada pela 

apreensão de 17 papelotes de cocaína, além de um revólver calibre .32, municiado, e a quantia 

R$ 1.060,00 em dinheiro -, bem como a periculosidade do acusado, reforçada, sobretudo, 

por seu histórico delitivo, uma vez que possui passagens criminais anteriores, inclusive com 

condenação, circunstâncias, portanto, que demonstram uma personalidade voltada para a 

prática delitiva, fortalecendo um fundado receio de que o paciente volte a cometer crimes, 

caso retorne à liberdade.

Com efeito, "A garantia da ordem pública, para fazer cessar a 

reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da 

prisão preventiva" (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015). Nesse contexto, entendo que o motivo apontado 

justifica a manutenção da medida extrema para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 

312 do CPP.

A propósito do tema em debate, destaco alguns precedentes desta Corte: 

PROCESSUAL PENAL RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PUBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

[...] 2. A prisão preventiva do recorrente foi decretada para 
garantia da ordem pública, com fundamento em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente o fato de integrar a facção 
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criminosa conhecida como PCC (Primeiro Comando da Capital).

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
de que não há constrangimento ilegal quando o encarceramento 
cautelar está alicerçado no fato de o réu ser reincidente, haja vista 
o fundado receio de reiteração delitiva.

[...]

5. Recurso em habeas corpus não conhecido. (RHC 60.619/SP, Rei. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 18/11/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇAO ORIGINARIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. RESISTÊNCIA. LESÃO CORPORAL. DANO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA 
CONCEDIDA PELO MAGISTRADO SINGULAR. AJUIZAMENTO 
DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PELA ACUSAÇÃO. 
PROVIMENTO. CONSTRIÇÃO DECRETADA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
GRAVIDADE DOS FATOS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
ANTERIORES. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...] 2. Não ha o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custodia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em razão da periculosidade do acusado, revelada 
pelas circunstâncias em que ocorrido o delito, indicativas de 
dedicação à narcotraficância, e pelo seu histórico criminal.

3. O fato de o réu possuir outros registros penais, ostentando 
inclusive sentenças condenatórias definitivas, geradoras de 
reincidência, é circunstância que revela a inclinação à prática de 
crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir.

4. A alegada primariedade - não comprovada na espécie - não teria 
o condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 324.408/RS, Rei. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/9/2015) – (grifei).

De outro vértice, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
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maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)
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É certo, por fim, que o risco concreto de que o acusado volte a delinquir 

impede a aplicação de outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 

mostrando-se a custódia antecipada medida necessária para conter a reiteração delitiva.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 2. Hipótese em que o recorrente e demais acusados foram 
flagrados transportando chapas de ferro que foram furtadas da 
Rodovia Centro Atlântica. 

3. Gravidade concreta das condutas evidenciada, demonstrando a 
necessidade da custódia para a garantia da ordem pública.

4. Caso em que restou consignada a real possibilidade de 
reiteração delitiva, pois o recorrente se apresenta contumaz na 
prática de delitos dessa natureza, com o registro de diversas 
passagens nas comarcas de Carmo do Paranaíba, Uberlândia, 
Araguari, Patos de Minas e Brasília.

5. A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir afasta, 
igualmente, a aplicação de medida cautelar menos gravosa do que 
a prisão, conforme a nova dicção do art. 319, dada pela Lei n. 
12.403/2011.

6. Condições pessoais favoráveis do réu não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a custódia preventiva, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Recurso desprovido.

(RHC 59.376/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015)

[...] 3. O fato de o paciente possuir outras passagens criminais, 
sendo inclusive recente egresso do sistema prisional, revela a 
inclinação à criminalidade.

4. Demonstrada a periculosidade social do agente, diante da real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais, 
justificada está a constrição preventiva.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o agente 
será  beneficiado com o cumprimento da pena em regime diverso do 
fechado, sobretudo em se considerando seus antecedentes penais.

6. A alegada primariedade não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.
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7. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se fundada e mostra-se necessária para evitar a 
reiteração criminosa.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 318.088/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 25/06/2015)

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do paciente.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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